
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.388 - SC (2016/0012840-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A C J (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME 
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ.

1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente que 
a aplicação de medida socioeducativa de internação é possível 
nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; 
pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou 
pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida 
anteriormente imposta.

2. A internação, no caso dos autos, está devidamente justificada 
pela reiteração infracional, uma vez que, conforme destacado 
pelas instâncias ordinárias, já houve o trânsito em julgado das 
ações que aplicaram outras quatro medidas socioeducativas.

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.388 - SC (2016/0012840-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A C J (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por A. C. J. (MENOR) contra 

decisão da lavra do então Relator Ministro ERICSON MARANHO que conheceu do 

agravo em recurso especial e negou seguimento ao apelo nobre por consonância do 

aresto recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte, com aplicação da 

Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 237/242).

Consta dos autos que o recorrente foi representado pela prática de ato 

infracional equiparado ao crime tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2003. Foram 

apreendidas 28 pedras de crack, totalizando 8,9g. A representação foi julgada 

procedente, impondo a medida socioeducativa de internação (e-STJ fls. 86/92).

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento à 

apelação apresentada pela defesa em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 157/158):

APELAÇÃO / ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, POR 
FORÇA DO ART. 103 DO ECA). SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. RECURSO DA DEFESA. 
PRELIMINAR. INCONSTITUCIONALIDADE DO TRÁFICO DE 
DROGAS POR SER CRIME DE PERIGO ABSTRATO. NÃO 
CABIMENTO. LESÃO AO OBJETO JURÍDICO SAÚDE PÚBLICA 
VERIFICADA. PRECEDENTES DO STF. PRELIMINAR AFASTADA. 
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DO ATO 
INFRACIONAL DEVIDAMENTE COMPROVADAS POR MEIO DO 
DEPOIMENTO COERENTE E UNÍSSONO DO POLICIAL QUE 
PARTICIPOU DA OPERAÇÃO QUE RESULTOU NA APREENSÃO 
DE 28 (VINTE E OITO) PEDRAS DE "CRACK", PESANDO 
APROXIMADAMENTE 8,9G (OITO GRAMAS E NOVE 
DECIGRAMAS), ALÉM DA QUANTIA DE R$ 100,00 (CEM REAIS) 
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EM CÉDULAS DIVERSAS, VALOR PROVENIENTE DA VENDA DE 
DROGA. ADEMAIS, PRESCINDIBILIDADE DE SER FLAGRADO NO 
ATO DA MERCANCIA. NÚCLEO DO TIPO QUE ABARCA 
DIVERSAS CONDUTAS. CONJUNTO DE PROVAS SUFICIENTES 
PARA MANTER A PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO.

DESCLASSIFICAÇÃO DO ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
CRIME DE TRÁFICO PARA ATO ANÁLOGO AO DELITO DE 
POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO PESSOAL (ART. 
28 DA LEI 11.343/2006). NÃO CABIMENTO. CONDIÇÃO DE 
USUÁRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO AFASTA A PRÁTICA DO ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO. 
COMERCIALIZAÇÃO DEMONSTRADA.

SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO PELA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. INACOLHIMENTO. APLICAÇÃO AO 
ADOLESCENTE DE VÁRIAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS, 
INCLUSIVE DE INTERNAÇÃO, QUE NÃO SURTIRAM EFEITO. 
REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE ATOS INFRACIONAIS 
GRAVES (ART. 122, II, DO ECA). INTERNAÇÃO QUE SE MOSTRA 
ADEQUADA AO CASO. MANUTENÇÃO DA REPRIMENDA QUE SE 
IMPÕE.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO 

No presente recurso, a defesa repisa as alegações deduzidas no recurso 

especial, apontando violação do art. 122, II, da Lei n. 8.069/1990, ao argumento de que 

não há fundamentação idônea para a não aplicação de medida socioeducativa mais 

branda.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 840.388 - SC (2016/0012840-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a aplicação da 

medida de internação com esteio nos seguintes fundamentos, in verbis (e-STJ fl. 173):

In casu, a internação do adolescente mostra-se indispensável em 
razão de já ter sido aplicada a ele outras medidas socioeducativas - 
inclusive a mesma de internação - pela prática de atos infracionais 
graves, o que justifica a imposição da medida mais gravosa.

Depreende-se da certidão de fls. 15-16 que o apelante recebeu 
3(três) vezes medida socioeducativa de prestação de serviços à 
comunidade, todas pelo período de 4 (quatro) meses cada uma, 
em 27-4-2011, 25-5-2011 e 6-6-2011, uma vez pelo cometimento 
do ato infracional análogo ao delito de direção perigosa e duas 
vezes pela prática de ato análogo ao delito de porte ilegal de 
arma de fogo.

Mesmo com a aplicação das referidas medidas, o adolescente 
voltou a ter condutas ilícitas, tendo sido, inclusive, aplicada a 
medida de internação pela prática de ato infracional 
equiparado ao crime de roubo duplamente circunstanciado na 
data de 27-9-2012.

Além dessas ações transitadas em julgado, o apelante ainda foi 
representado em 6 (seis) outros processos, que estão em 
trâmite pelas supostas práticas de atos infracionais análogos 
aos crimes de tráfico de drogas, furto e homicídio (grifei).

Vale ressaltar que a necessidade da aplicação da medida socioeducativa 

mais severa está devidamente justificada pela reiteração infracional, uma vez que, 

conforme destacado pelas instâncias ordinárias, já houve o trânsito em julgado das 

ações que aplicaram outras quatro medidas socioeducativas. 

No contexto, o aresto recorrido alinha-se à orientação jurisprudencial 
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assente nesta Corte Superior, atraindo a aplicação do óbice previsto na Súmula 83/STJ.

A propósito, confiram-se:

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO VERIFICADA. ILEGALIDADE.  
ÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Esta Sexta Turma passou a entender majoritariamente que para 
a configuração da hipótese de reiteração de infrações graves, 
prevista no inciso II do art. 122 do ECA, é suficiente apenas uma 
aplicação de medida socioeducativa anterior, observando-se a 
gravidade dos atos infracionais praticados e a contemporaneidade. 
Portanto, passo a adotar este entendimento majoritário, ressalvada 
pessoal compreensão diversa.

2. Habeas corpus denegado (HC 366.519/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 
17/10/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ART. 122, II, DO 
ECA. REITERAÇÃO. AS PECULIARIDADES E AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO DEFINIRÃO A 
POSSIBILIDADE DE SUA INCIDÊNCIA. MUDANÇA DE 
ORIENTAÇÃO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do habeas 
corpus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal 
ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento 
requer.

2. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e Adolescente que a 
aplicação de medida socioeducativa de internação é possível nas 
seguintes hipóteses: em razão da prática de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; 
pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou pelo 
descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente 
imposta.

3. As peculiaridades e as circunstâncias do caso concreto definirão 
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se a reiteração estará configurada de modo a atrair a incidência do 
art. 122, II, do ECA, e, portanto, autorizar a aplicação da medida 
socioeducativa de internação. Precedentes.

4. O verbete sumular n. 492/STJ não veda a aplicação da medida 
de internação, ao contrário, extrai-se de sua exegese a 
possibilidade de imposição da medida mais gravosa ao ato 
infracional análogo ao crime de tráfico, impossibilitando tão 
somente sua obrigatoriedade.

5. Desta feita, não há que se falar em quantificação do caráter 
socioeducador do Estatuto da Criança do Adolescente, seja em 
razão do próprio princípio da proteção integral, seja em benefício 
de seu próprio desenvolvimento, uma vez que tais medidas não 
ostentam a particularidade de pena ou sanção, de modo que 
inexiste juízo de censura, mas, sim, preceito instrutivo, tendo em 
vista que exsurge, "após o devido processo legal, a aplicação da 
medida socioeducativa, cuja finalidade principal é educar (ou 
reeducar), não deixando de proteger a formação moral e intelectual 
do jovem". Apontamentos doutrinários.

6. À luz do princípio da legalidade, deve-se afastar da quantificação 
de infrações, devendo, portanto, a imposição da medida 
socioeducativa pautar-se em estrita atenção às nuances que 
envolvem o quadro fático da situação em concreto.

7. Modificação de orientação deste Colegiado para comungar da 
perspectiva proveniente da doutrina e da majoritária jurisprudência 
da Pretória Corte e da Quinta Turma deste Tribunal da Cidadania, 
de modo que a reiteração pode resultar do próprio segundo ato e, 
por conseguinte, a depender das circunstâncias do caso concreto, 
poderá vir a culminar na aplicação da medida de internação.

8. Habeas corpus denegado (HC 347.434/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, de minha relatoria para o Acórdão, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/09/2016, DJe 13/10/2016).

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  
DO  ADOLESCENTE.  ATO INFRACIONAL EQUIPARADO  AO  
DELITO  PREVISTO  NO  ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO APLICADA EM 
RAZÃO DA REITERAÇÃO NO  COMETIMENTO  DE ATO 
INFRACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II,  DO  
ECA.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO LEGAL DE NÚMERO MÍNIMO 
DE ATOS INFRACIONAIS   ANTERIORES.   PRECEDENTES   
DESTA  CORTE  E  DO  STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade 
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de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

2. Esta Quinta Turma, seguindo a jurisprudência firmada pela 
Suprema Corte,  entende  que  o  Estatuto  da  Criança  e do 
Adolescente não estipulou   um  número  mínimo  de  atos  
infracionais  graves  para justificar  a  internação  do  menor  
infrator,  por  reiteração  no cometimento  de  outras  infrações  
graves  (art. 122, inciso II, do ECA).

3.  Diante disso, cabe ao Juízo analisar as peculiaridades do caso 
e as  condições  específicas do adolescente, a fim de melhor 
aplicar o direito, definindo a medida socioeducativa mais adequada 
à hipótese. Precedentes deste Tribunal e da Suprema Corte.

4.  Na  hipótese,  a  internação  está  justificada, pois o paciente 
ostenta  vários  registros  na  Vara  da  Infância e do Adolescente, 
especificamente  por tráfico, a evidenciar que está inserido no meio 
criminoso.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 362.370/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/09/2016, DJe 20/09/2016). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0012840-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 840.388 / SC

Números Origem:  00283083220128240018  00773786720158240000  018120283082  01812028308200000  
18120283082  20140346820  20140346820000101  773786720158240000  
82012005947172

EM MESA JULGADO: 10/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C J (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A C J (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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